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Ata da Audiência Pública da Câmara Municipal desta cidade, “Casa José 

Rodrigues Coura”,   Município de São Sebastião de Lagoa de Roça-PB,  destinada ao 

debate sobre as consequências da Reforma da Previdência e da Medida Provisória nº 

871, realizada no prédio do Poder Legislativo local, em 26 de abril de 2019, com 

inicio às 09:45 horas.  

                

Aos vinte e seis dias  do mês de abril do ano de dois mil e dezenove, reuniu-se 

em caráter Ordinário a Câmara Municipal desta cidade, onde estiveram presentes os 

vereadores(a): Fabio Santos Almeida-Presidente , Marcelo Alves Ribeiro-Vice-

presidente,  José Ademar de Farias-1º Secretário,  Carlos Antonio da Costa, Adeilton 

Fernandes de Farias , Washington Gonçalves de Queiroz e Airlon Cunha Simplício.  

Não compareceram os edis: Edgleide Terto da Silva-2º secretário e Antonieta Maria 

Cardoso Farias.  Presentes ainda os senhores(as): Severo Luis do Nascimento Neto-

Prefeito Municipal, Ramalho Alves Bezerra-ex-prefeito municipal, Nelson Anacleto-

Vereador da cidade de Lagoa Seca-PB, Dra. Geane Lucena-advogada da Fetag, Dr. 

Joseilson Luiz Alves-Advogado polo sindical da Borborema, Manoel Antonio de 

Oliveira – coordenador do polo sindical e Presidente do sindicato dos Trabalhadores 

Rurais de Alagoa Nova-PB, Geraldo Germinio Cabral-Presidente do Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais local, Evandro João da Silva-representante da associação 

comunitária do sítio Manguape, Esterffeson de Souza-Presidente da Associação 

Comunitária do sítio Geraldo, Maria das Graças dos Santos-Presidente do Núcleo de 

Integração Rural do sitio Manguape, Maria Francisca de Farias-Presidente do IPSM, 

Gerlania Ferreira Simplício-ex-vereadora, Marluce Ferreira Cabral-Ex-vereadora, Jair 

Alves da Cruz, além de outros cidadãos.   O Sr. Presidente,     “ EM NOME DE 

DEUS’, deu por  aberta a presente sessão e, em seguida, solicitou a leitura do 

seguinte versículo Bíblico: “O que segue a justiça e a beneficência  achará a vida, a 

justiça e a honra” (Provérbios 21:21). Em seguida o Sr. Presidente tratou de compor a 

mesa convidando o Ver. Carlos Antonio para ocupar interinamente as funções de 2º 

secretário, bem como convidou, para fazerem parte da mesa, os senhores(as): Severo 

Luiz, Ramalho Alves, Joseilson Luiz, Geana Lucena, Manoel Antonio, Geraldo 

Germinio, Maria Francisca  e Nelson Anacleto. Composta a Mesa, o Sr. Presidente   

comunicou o objetivo da presentes sessão: Debater as consequências da reforma da 

previdência e da medida provisória 871 para a nossa região. Após o comunicado 

supra citado, o Sr. Presidente comunicou que todos Presidentes de associação 
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comunitária deste município e todos os deputados federais e senadores da Paraíba 

foram convidados para participarem da presente audiência publica e ressaltou que 

apenas os deputados Pedro Cunha Lima e Adriano Galdino justificaram suas 

ausências.  Sequenciando os trabalhos, o Sr. Presidente facultou o uso da tribuna aos 

vereadores,  autoridades e cidadãos  presentes. Manifestaram a respeito os edis: 

Washington Gonçalves,  Carlos Antonio, Adeilton Fernandes , Aírlon Simplício e 

Fabio Almeida. Também Inscreveram os senhores(as): Geane Lucena, Joseilson Luiz, 

Nelson Anacleto, Manoel Antonio, Geraldo Germinio,, Maria Francisca, Jair Alves e 

Evandro João. Após os pronunciamentos e debates (cuja integra consta na gravação 

de áudio da presente sessão, nos anais da Casa)  ficou decidido o envio de 

correspondência desta Câmara municipal para  todos os representantes da bancada 

paraibana no congresso nacional, solicitando que os mesmo se posicionem em defesa 

dos trabalhadores, especialmente no sentido de : 1) não alterar as atuais regras de 

concessão de aposentadoria rural e do beneficio de prestação continuada-BPC; 2) 

manter o modelo  de previdência por repartição, garantido na constituição federal. 

Também ficou evidenciado nos debates que, se os pontos em destaque acima  forem 

alterados, trará sérios problemas sociais e econômicos ao povo brasileiro, 

particularmente na região nordeste. Concluídos os trabalhos, o Sr. Presidente 

agradeceu pela presença de todos ,  solicitou as assinaturas dos edis e demais pessoas 

presentes no livro de frequência e deu por encerrada a sessão, às 12:55 horas. 

 


